(>TBÌ0Ø1S0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0014361-86.2007.4.01.3500

APELAÇÃO CRIMINAL N. 2007.35.00.014396-3/GO 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
Numeração Única: 0014361-86.2007.4.01.3500

APELAÇÃO CRIMINAL N. 2007.35.00.014396-3/GO 


VOTO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL JORGE GUSTAVO SERRA DE MACÊDO COSTA (RELATOR CONVOCADO): Como relatado, trata-se de apelações criminais interpostas pela DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO – DPU, na assistência do réu ADEMIR MARQUES GUIMARÃES (fls. 1279/1294), e pela Defesa do réu JORGE ANSELMO DE OLIVEIRA (fls. 1334/1342), da sentença que julgou parcialmente procedente a denúncia para condenar, o primeiro, à pena de 07 (sete) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime semiaberto, pela prática dos crimes do art. 171, §3º, c/c 71 (estelionato majorado em continuidade delitiva), e 312, §1º, c/c 327, §2º, ambos do Código Penal (peculato); e o segundo, à pena de 03 (três) anos, 06 (seis) meses e 20 (vinte) dais de reclusão, pela prática do crime do art. 171, §3º, c/c 71, ambos do Código Penal.

Na espécie, a materialidade e a autoria delitivas encontram-se devidamente demonstradas nos autos, mormente pelos Contratos de Penhor - Retificação de Laudo encartado a fls. 335/573; comprovantes de saques e fitas de caixa (fls. 574/639); Laudo Merceológico da Polícia Federal (fls. 884/895) e pelos depoimentos, em sede policial e em juízo, das testemunhas Maristela Alvarenga (fls. 654/655 e 1061), Daniel Coimbra (fls. 313/314 e 1075) e Waldir Candine (fls. 1161/1164), que foram unânimes em confirmar a ocorrência dos fatos delituosos narrados na denúncia, não merece acolhimento a alegada ausência de dolo sustentada pelos recorrentes. Inclusive, ADEMIR MARQUES GUIMARÃES, confessou em juízo ter perpetrado a conduta delituosa a que foi condenado. Vejamos:

(...) na época dos fatos, o interrogando era funcionário da CEF de Itumbiara; QUE trabalhou nas funções de avaliador de penhor e de Caixa Executivo; Que o interrogando, juntamente com JORGE ANSELMO, intencionalmente, superestimavam, para determinados clientes que já eram conhecidos, o valor das joias dadas como garantia nos contratos de penhor; QUE quando chegou, o JORGE ANSELMO já procedia desta forma; QUE todo o dinheiro do empréstimo era passado para o cliente; QUE não é verdade que o interrogando e o colega embolsaram parte do empréstimo; QUE as vezes super valorizavam o valor das joias em até cinquenta por cento; QUE até onde sabe a grande maioria dos clientes pagaram os empréstimos; QUE o interrogando fez quatro empréstimos em seu benefício no nome de sua esposa Gislane de Souza  S. Guimarães; QUE, para a quitação dos quatro empréstimos, o interrogando fez outros cinco empréstimos utilizando nomes fictícios, ou seja, aqueles referidos na fl. 07 na denúncia; QUE todos os empréstimos em seu benefício, as joias foram superestimadas; QUE o valor do empréstimo tinha como limite o valor de avaliação das joias; QUE pode ser que tenha passado alguma bijuteria como garantia do penhor, mas não foi intencionalmente; que, na função de caixa executivo, o interrogando confessa que no dia 21 de janeiro de 2001 fez um saque, utilizando seu próprio terminal, no valor de dez mil reais de uma conta poupança que reúne os depósitos dos pequeno poupadores e de conta inativa; QUE se apossou da citada quantia em seu benefício; QUE reconhece que fez outros saques da mesma modalidade, entretanto, o valor referido na denúncia de onze mil reais e de demais saques de valores menores; QUE não sabe dizer qual o valor de sua dívida atualmente com a CEF; QUE foi instaurado o processo administrativo disciplinar, mas o interrogando pediu demissão (fls. 930/934).

  Agiu com acerto o magistrado sentenciante ao refutar, na r. sentença condenatória recorrida, a tese de ausência de dolo, suscitada pelos apelantes, com base nos seguintes fundamentos, verbis:

(...)

Noutra senda, embora ADEMIR tenha pretendido repartir sua responsabilidade com o corréu e a vítima – alegando ter agido sem dolo, pois foi treinado por JORGE e a gerência da CEF não procedeu nos termos estabelecidos pelo normativo -, como visto, sua tese é afastada com facilidade pela leitura dos depoimentos transcritos.
Ora, o fato de não ter trabalhado como avaliador no período concomitante a JORGE não exime sua responsabilidade, pois o crime de estelionato não depende da atuação conjunta de pessoas.

Também a falta de conferência mensal das avaliações, de acordo com o normativo, não exclui o dolo dos réus. Eles exerciam função de confiança e, dessa forma, deveriam prezar pela honestidade, atributo indispensável ao exercício da função que lhes foi confiada.

Do mesmo modo, a desculpa de que superestimavam os lotes com o fito de atingir metas exigidas pela gerência do banco não é justificativa para a prática do ilícito. Sabiam que o seu descumprimento não lhes causaria prejuízo, pois, conforme alegado por ADEMIR, é requisito para a promoção do gerente. Além disso, declarou que isso era apenas um dos motivos para a superestimação dos lotes, além de acreditar que nunca alcançaram as metas fixadas.
Acrescente-se que não foi provado o ressarcimento da CEF, nem existe prova que afaste a existência de prejuízo. 
(...)(fls. 1261/1262).
Também não merece prosperar a alegada insuficiência de provas aptas a corroborar a participação do apelante JORGE ANSELMO na conduta delituosa. Infundada a sua afirmação no sentido de que assim procedeu com a finalidade de proteger os interesses da CEF e assegurar o adimplemento dos contratos de penhor da agência.
Como bem consignado na r. sentença recorrida: “(...) os motivos declarados por JORGE são completamente descabidos, pois a alegada assunção da dívida de mutuários, com a finalidade de preservar a carteira de penhor, e a suposta venda de imóvel próprio para pagamento da dívida de terceiros são alegações que beiram ao devaneio” (fl. 1261).

De destacar, ainda, que não há nos autos nenhum elemento que comprove tenha o apelante JORGE ressarcido o prejuízo à CEF.

Dessa forma, é inquestionável a responsabilidade penal dos apelantes, por terem obtido vantagem indevida para si e para terceiros, em prejuízo da Caixa Econômica Federal, valendo-se da facilidade proporcionada pela condição de avaliadores executivos,  não devendo, portanto, serem acolhidas as alegações constantes dos apelos. Assim sendo, a manutenção da condenação dos recorrentes ADEMIR MARQUES GUIMARÃES e JORGE ANSELMO DE OLIVEIRA é medida impositiva.

Passo à análise da dosimetria da pena.
ADEMIR MARQUES GUIMARÃES

Delito de estelionato – CP, art. 171, §3º
O magistrado sentenciante, atento ao disposto no art. 59 do Código Penal, valorou negativamente as circunstâncias judiciais referentes à culpabilidade, aos motivos, às circunstâncias e às consequências do crime, e fixou a pena-base em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 180 (cento e oitenta) dias-multa. Na segunda fase, reconheceu a atenuante da confissão espontânea e atenuou a pena para 02 (dois) anos de reclusão e 140 (cento e quarenta) dias-multa. Na terceira fase, majorou a pena em 1/3 (um terço) em face da causa especial de aumento prevista no §3º, do art. 171 do CP, resultando em 02 (dois) anos e 08 (oito) meses e 170 (cento e setenta) dias-multa. Por fim, aplicou a continuidade delitiva, em ½ (metade), tornando-a definitiva em 04 (quatro) anos de reclusão e 255 (duzentos e cinquenta e cinco) dias-multa. 

No particular, merece reparo o decisum, porquanto ao valorar negativamente a culpabilidade como “acentuada,” sob o fundamento de que “a empreitada criminosa se protraiu por período razoável, de modo que teve tempo suficiente para refletir sobre o caráter delituoso de sua conduta” (fl. 1265), o Juízo a quo incorreu em bis in idem, uma vez que, na terceira fase, aplicou a continuidade delitiva (CP, art. 71) como causa especial de aumento, majorando a pena em ½ (metade).

Também, no particular, merece reparo o decisum quanto aos motivos do crime, por isso que esses não podem ser valorados em razão da condição do apelante de funcionário da CEF, porquanto não condiz com a motivação criminosa, bem como por ser irrelevante o fato de o agente perceber “remuneração considerável” (fl. 1265). Trata-se de fundamentação genérica, ausente de motivação concreta. O Juiz não se vê livre da tarefa de indicar elementos que possam justificar a majoração da pena-base.

Desconsiderando tais circunstâncias (culpabilidade e motivos), é certo que as circunstâncias (com envolvimento no delito da esposa) e as consequências do crime (elevado prejuízo causado á CEF) justificam a majoração da pena-base acima do mínimo legal, que, no caso, reduzo-a para 02 (dois) anos de reclusão.

Atenuo a pena para 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão, em face da atenuante da confissão espontânea (CP, art. 65, III, d); elevo-a em 1/3 (um terço) em razão do §3º, do art. 171, do CP, resultando em 02 (dois) anos de reclusão e, presente a continuidade delitiva (CP, art. 71), não obstante terem sido perpetradas 40 (quarenta) condutas delituosas e cabível a aplicação no quantum máximo 2/3 (dois terços), deixo de aplicá-la em face da reformatio in pejus, razão pela qual mantenho a majoração em ½ (metade), nos termos da sentença condenatória, tornando-a definitiva em 03 (três) anos de reclusão.
Não há como afastar a causa de aumento prevista no §3º, do art. 171, do Código Penal, posto que, no caso, trata-se de incidência obrigatória, não estando afeta à eventual liberalidade do magistrado. A CEF, ainda que empresa pública federal, é uma instituição de economia popular, atraindo, quando vítima de estelionato, a aplicação do preceito.

 Quanto à pena de multa fixada, entendo que deve guardar proporcionalidade com a pena privativa de liberdade, razão pela qual a reduzo para 26 (vinte e seis) dias-multa; atenuo-a para 20 (vinte) dias-multa, em face da atenuante da confissão espontânea; elevo-a em 1/3 (um terço), em face do §3º, do art. 171, do CP, resultando em 26 (vinte e seis) dias-multa e, por fim, majoro-a em ½ (metade), em razão da continuidade delitiva, tornando-a definitiva em 39 (trinta e nove) dias-multa.
Fica fixada a pena definitiva para o delito de estelionato majorado em 03 (três) anos de reclusão e 39 (trinta e nove) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do valor do salário mínimo vigente á época dos fatos devidamente atualizado.
 Peculato
O delito do art. 312 do CP comina pena de 02 (dois) a 12 (doze) anos de reclusão, e multa.

No particular, o magistrado sentenciante valorou negativamente as circunstâncias judiciais referentes à culpabilidade, aos motivos, às circunstâncias e às consequências do crime, e fixou a pena-base em 03 (três) anos de reclusão e 100 dias-multa. Na segunda fase, reconheceu a atenuante da confissão espontânea e atenuou a pena para 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa. Na terceira fase, majorou a pena em 1/3 (um terço) em face de o delito ter sido cometido no exercício de função de confiança de Caixa Executivo da Caixa Econômica Federal, tornando a pena definitiva em 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 80 (oitenta) dias-multa.

Da mesma forma, no particular, não há como majorar a pena-base valorando negativamente a culpabilidade sob o fundamento de que “acentuada, pois, além de o exercício da função de bancário ecoar para a sociedade como atividade de muita integridade, o acusado agiu de modo premeditado, haja vista que aguardou a oportunidade em que a conta estivesse desbloqueada para efetuar o saque” (fl. 1266).

Como bem se manifestou o Parquet Federal sobre a análise da culpabilidade, no caso, “é irrelevante, para fins de apreciação da culpabilidade, a circunstância de a função bancária ser uma atividade socialmente respeitada, quer porque tal não implica maior censurabilidade, quer porque o crime é especial, razão pela qual só pode ser praticado por funcionário público, no caso, bancário da CEF, quer porque o agir com premeditação configura o próprio dolo – direto, no caso – do tipo. Ademais, é natural que o autor de um crime de valha das circunstâncias mais favoráveis ao seu cometimento – na espécie, o desbloqueio de contas para a realização do saque -, sob pena de, em casos extremos, dar-se a hipótese de crime impossível, inclusive (CP, art. 17), também, por isso, não pesa contra o condenado a circunstância de aproveitar-se “do momento de descuido do seu superior” (fls. 1361/1362).
Também merece reparo o decisum quanto aos motivos do crime, por isso que esses não podem ser valorados em razão da “ganância” do agente. O lucro fácil é inerente aos crimes patrimoniais e semelhantes (peculato, corrupção passiva etc), motivo pelo qual constitui bis in idem valorar negativamente tal circunstância com base nesses fundamentos em tais delitos.

Na espécie, não obstante desconsiderando tais circunstâncias (culpabilidade e motivos), é certo que as circunstâncias e as consequências do crime justificam a pena-base acima do mínimo legal e a manutenção do quantum fixado na r. sentença condenatória, ou seja, em 03 (três) anos de reclusão, posto que aplicada dentro dos limites legais e da livre margem de discricionariedade judicial inerente à individualização da pena, não havendo que ser fixada no mínimo legal como pugna a defesa do apelante. Mantida, pois, a pena em 02 (dois) anos de reclusão.

Agiu com acerto o magistrado sentenciante ao fazer incidir a causa especial de aumento prevista no §2º do art. 327 do Código penal, porquanto, como a própria Defesa reconhece (fl. 1292v), o recorrente ADEMIR MARQUES GUIMARÃES, avaliador executivo, exercia função de confiança à época dos fatos.

Assim sendo, elevo a pena em 1/3 (um terço), tornando-a definitiva em 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão.

No que tange a pena de multa fixada, entendo que deve guardar proporcionalidade com a pena privativa de liberdade, razão pela qual a reduzo para 30 (trinta) dias-multa; atenuo-a para 26 (vinte e seis) dias-multa, em face da atenuante da confissão espontânea; elevo-a em 1/3 (um terço), em face do art. 327, §2º, do CP, tornando-a definitiva em 34 (trinta e quatro) dias-multa.
Presente o concurso material, fica a pena definitiva de ADEMIR MARQUES GUIMARÂES fixada em 06 (seis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 73 (setenta e três) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do valor do salário mínimo vigente á época dos fatos devidamente atualizado.

Mantenho o regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena reclusiva.

Incabível a substituição da pena reclusiva por penas restritivas de direitos. 
Reparação do dano
A reparação por danos, com fundamento no art. 387, IV, do Código de Processo Penal, impõe condição mais gravosa ao acusado, em termos de consequência da condenação, dessa forma deve ser arbitrada apenas aos delitos posteriores à modificação dada ao referido dispositivo pela Lei 11.719, de 20/06/2008.
Retroceder norma para alcançar a situação em exame é ofender o princípio constitucional expresso (art. 5º, XL, da CF/1988). 
Além do mais, antes de estabelecer o valor do ressarcimento deve-se oportunizar a discussão nos autos à parte, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, a partir de requerimento do parquet de que haja condenação também por esse motivo.
Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está plasmada no sentido de que "a fixação de valor mínimo para reparação dos danos  materiais  causados  pela infração exige, além de pedido expresso na inicial,  a indicação de valor e instrução probatória específica, de modo  a possibilitar ao réu o direito de defesa com a comprovação de inexistência  de  prejuízo  a ser reparado ou a indicação de quantum diverso"  (AgRg  no REsp 1.724.625/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe de 28/06/2018 - grifei).

Desta forma, afasto o valor para reparação de dano fixado na r. sentença recorrida, porquanto, na espécie, os delitos foram praticados antes do advento da Lei 11.719/2008 e impõe situação mais gravosa ao Recorrente.
JORGE ANSELMO DE OLIVEIRA

Este apelante foi condenado pela prática do delito de estelionato majorado (CP, art. 171, §3º).

No presente caso, inexiste ilegalidade ou abuso de poder na fixação da pena promovida pelo Juízo. As alegações suscitadas no recurso são insuficientes para infirmar os fundamentos expostos, com base no exame do conjunto probatório.
Com base nos mesmos fundamentos da r. sentença recorrida, mantenho a pena privativa de liberdade fixada – 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial aberto, por entender suficiente para a reprovação e prevenção do delito imputado ao recorrente.

Quanto à pena de multa fixada, entendo que deve guardar proporcionalidade com a pena reclusiva, razão pela qual a reduzo para 20 (vinte) dias-multa; elevo-a em 1/3 (um terço), em face do §3º, do art. 171, do CP, resultando em 26 (vinte e seis) dias-multa, e, por fim, aplico a continuidade delitiva, no quantum de 1/3 (um terço), tornando-a definitiva em 34 (trinta e quatro) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do valor do salário mínimo vigente á época dos fatos devidamente atualizado.
Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO aos apelos para reduzir a pena aplicada ao apelante ADEMIR MARQUES GUIMARÃES para 06 (seis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime semiaberto, e 73 (setenta e três) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos devidamente atualizado e afastar a pena de reparação do dano cominada. Quanto ao recorrente, reduzir a pena de multa fixada para 34 (trinta e quatro) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do valor do salário mínimo vigente á época dos fatos devidamente atualizado.

Em atenção do pedido de fl. 1381 da Caixa Econômica Federal e manifestação ministerial de fls. 1378/1379, oficie-se à CEF para que discrimine o conteúdo dos bens e valores a serem restituídos, ante a ausência de individualização do que pretende reaver.

É como voto.
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